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1 Objetivo 

Esta Política estabelece as regras e os procedimentos para a apuração de relatos e a condução de 
investigações internas, assegurando o respeito ao contraditório, a confidencialidade das 
informações e a proteção dos denunciantes que atuem de boa-fé. Suas diretrizes devem ser 
observadas por todos os Colaboradores da Casa dos Ventos S.A., Casa dos Ventos 
Comercializadora de Energia S.A., CDV Desenvolvimento S.A., bem como pelas demais empresas1 
que aderirem, ou venham a aderir, ao Programa de Integridade da Casa dos Ventos, doravante 
denominadas, em conjunto, “Casa dos Ventos”, “Empresas Signatárias” ou “Empresas 
Participantes”.      

Em caso de omissão ou conflito entre esta Política e a legislação vigente, prevalecerá a lei 
aplicável no Brasil e/ou nos países com jurisdição sobre as Empresas Participantes.  

É essencial que a interpretação e a leitura desta Política sejam feitas em conjunto com o Código 
de Conduta Ética da Casa dos Ventos e com outras normas internas relevantes. 

2 Abrangência 

Esta Política aplica-se a todas as áreas de negócios da Casa dos Ventos e das demais Empresas 
Participantes, sendo de observância obrigatória por todos os seus funcionários, colaboradores, 
diretores, administradores, conselheiros, estagiários, prestadores de serviços, fornecedores e 
respectivos empregados ou terceirizados, bem como por qualquer pessoa que, ainda que 
temporariamente, atue em nome de alguma das Empresas Participantes. Para os fins desta 
Política, todos esses sujeitos serão denominados, coletivamente, “Colaboradores”. 

No caso de relatos envolvendo colaboradores de empresas fornecedoras, a apuração será 
conduzida pela área de Integridade e Ética da respectiva empresa, em conformidade com a 
legislação trabalhista aplicável. No entanto, em situações consideradas críticas, tais como aquelas 
que representem alto risco para a Casa dos Ventos, que envolvam interação com agentes públicos 
ou condutas que afetem diretamente os colaboradores das Empresas Participantes, a Comissão de 
Ética e a área de Integridade e Ética da Casa dos Ventos deverão acompanhar a investigação e as 
eventuais medidas mitigatórias. 

3 Responsabilidades 
 

Todos os Colaboradores i.   Cumprir rigorosamente a legislação aplicável, o Código de 
Conduta da Casa dos Ventos e as políticas internas. 

ii.  Reportar imediatamente qualquer irregularidade, violação 
ou descumprimento das políticas internas, do Código de 
Conduta da Casa dos Ventos e da legislação vigente, por 
meio do Canal Ético ou da área de Integridade e Ética. 

1 São consideradas Empresas Participantes ou Signatárias todas aqueles que, direta ou indiretamente, forem detidas pela Salus Fundo 
de Investimento Multiestratégia. As Empresas serão consideradas participantes do Programa de Integridade e Ética, independentemente 
de aprovação ou ata específica sobre o assunto, desde a constituição legal ou aquisição.   
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Gestores das Áreas  
 
 

i.  Gerenciar, coordenar, orientar, monitorar e promover a 
implementação de processos e atividades de gestão de 
riscos. 

ii. Fomentar a cultura de gestão de riscos, avaliar o processo 
e conduzir a melhoria contínua por meio de revisões e 
relatórios periódicos à alta administração. 

iii. Mapear e monitorar riscos prioritários, estabelecer 
comunicação eficaz com as partes interessadas e garantir 
que os tomadores de decisão tenham acesso às 
informações relevantes disponíveis. 

Integridade e Ética  i.  Receber e realizar a análise preliminar de todas as 
informações e/ou relatos. 

ii. Encaminhar as  informações à Comissão de Ética para 
análise, quando necessário. 

iii. Conduzir todas as apurações internas, mantendo a 
Comissão de Ética informada sobre o progresso. 

iv. Elaborar relatórios e materiais para a elucidação dos 
casos. 

v. Propor medidas disciplinares e de mitigação para avaliação 
e aprovação pela Comissão de Ética. 

Comissão de Ética i.  Analisar os relatos recebidos pelo Canal Ético e/ou pela 
área de Integridade e Ética. 

ii.  Recomendar a instauração de procedimento de 
investigação interna, sempre que necessário, bem como 
analisar a necessidade de informações adicionais ou de 
arquivamento. 

iii. Acompanhar o andamento das investigações internas 
conduzidas pela área de Integridade e Ética, sugerindo, 
sempre que necessário, ações complementares. 

iv. Recomendar e decidir sobre eventuais medidas 
disciplinares e/ou ações de mitigação a serem adotadas. 

CEO, Comex ou Conselho  
 

i.  Decidir, em casos excepcionais e a pedido da Comissão de 
Ética, medidas disciplinares e/ou ações de mitigação a 
serem adotadas em última instância. 
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4 Diretrizes  

  4.1 Recebimento de relatos  

A Casa dos Ventos incentiva que qualquer pessoa — incluindo Colaboradores, fornecedores, 
comunidades próximas aos seus empreendimentos, agentes públicos e demais interessados — 
reporte qualquer ocorrência ou suspeita de irregularidades ou de violações às normas internas ou 
vigentes do seu Canal Ético.  

As denúncias podem ser feitas de forma sigilosa e anônima pelo site 
www.contatoseguro.com.br/casadosventos ou pelo telefone 0800 800 8084.  

O Canal é operado por uma empresa terceirizada, que assegura a confidencialidade das 
informações e a proteção da identidade do denunciante. A comunicação subsequente se dará por 
meio de um número de protocolo exclusivo gerado no momento do relato. Não são compartilhados 
dados pessoais identificáveis, como endereços IP ou gravações de voz. 

O Canal Ético funciona ininterruptamente (24 h por dia, 7 dias por semana) e os relatos são 
encaminhados à Comissão de Triagem, sob responsabilidade da Diretoria de Integridade e Ética, no 
prazo de até 48 horas. Alternativamente, relatos também podem ser enviados por: 

●​ Site da Casa dos Ventos 
●​ E-mails: comitedeetica@casadosventos.com.br 
●​ Telefones diretos da área de Integridade e Ética 

Caso o denunciante se identifique e solicite confidencialidade, sua identidade será preservada 
mesmo diante de solicitações da Diretoria ou do Conselho de Administração, sendo permitida sua 
divulgação apenas mediante autorização expressa ou por exigência legal.      

Todas as comunicações com a área de Integridade e Ética são tratadas com sigilo. Os relatórios 
elaborados e enviados à Comissão de Ética ou às Diretorias conterão exclusivamente as 
informações necessárias à análise do caso. Medidas adicionais de proteção poderão ser adotadas, 
conforme o risco identificado. 

Nos demais casos, os relatos deverão ser triados pela Comissão de Triagem, formada pela 
Diretoria de Integridade e Ética, que, por meio de plataforma eletrônica do Canal, transmitirá a 
avaliação à subcomissão mais adequada. Automaticamente, todos os membros da submissão 
incluídos na matriz de risco própria receberão o alerta. 
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Com o objetivo de assegurar maior celeridade no tratamento das denúncias, a Comissão de Ética 
poderá, sempre que possível, iniciar a apuração preliminar dos fatos antes da delegação formal 
dos relatos às instâncias competentes. 
 
Independentemente da maneira como a denúncia ou o relato for recebido por uma das Empresas, 
caberá à área de Integridade e Ética realizar os seguintes procedimentos: 

a)​ registrar o recebimento do relato e como ele foi recebido  

b)​ classificar o caso, identificando para qual subcomitê ele deverá ser encaminhado 

c)​ no caso da Comissão de Ética, identificar os fatos, a área e os possíveis envolvidos, 
determinando se há conflito de interesse com algum membro da Comissão  

d)​ determinar a necessidade de instauração de uma apuração interna ou a delegação do caso 
para uma outra empresa ou terceiro  

e)​ verificar a necessidade de solicitação de maiores informações ao denunciante via 
plataforma 

f)​ confirmar a existência ou não de elementos para apuração dos fatos, justificando uma 
possível decisão preliminar de encerramento do feito 

g)​ minutar relatório específico do caso, com todas as informações possíveis, o qual deverá ser 
compartilhado com a Comissão de Ética pela mesma plataforma de gestão.  

 
Nos casos em que houver impedimento de algum membro da Comissão de Ética, por conflito de 
interesses, vínculo direto com os fatos ou com a área envolvida, a área de Integridade e Ética 
poderá propor um substituto, cuja designação dependerá da aprovação da Diretoria. A substituição 
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será admitida apenas quando a ausência de um membro comprometer a capacidade do colegiado 
de  deliberação, por risco de empate ou por inviabilidade de quórum.Se o relato envolver 
diretamente a área de Integridade e Ética, a condução da investigação deverá ocorrer sem a 
participação do(a) Diretor(a) de Integridade e Ética, que será substituído(a) por um representante 
da área Jurídica, sob coordenação do(a) Diretor(a) de Pessoas. A depender da gravidade do caso, a 
Alta Administração pode deliberar a contratação de um escritório externo para conduzir o 
procedimento.   
 
Nos relatos que envolvam membros da Alta Administração, Conselheiros, Procuradores ou 
Diretores, visando evitar conflitos de interesse e assegurar isenção, a Comissão de Ética e a área 
de Integridade e Ética poderão recomendar a contratação de escritório de advocacia externo 
especializado. Caso o relato envolva o CEO ou um membro do Conselho de Administração, deverá 
ser instituído um Comitê Especial, composto por três membros independentes, que supervisionará 
a investigação.  
 

 
  4.2 Processo de Investigação dos Relatos 

A depender da complexidade do caso, a área de Integridade e Ética elaborará um plano de 
investigação, detalhando as etapas necessárias para a conclusão do caso. Esse plano será 
discutido com a Comissão de Ética, e as sugestões de seus membros serão incorporadas à versão 
final. Para os casos mais simples, as sugestões de passos para a investigação poderão ser 
inseridas diretamente na área de conversas entre os membros das Comissões na ferramenta de 
gestão do Canal Ético.  
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Paralelamente, será realizada uma análise técnica do relato, avaliando a clareza, a plausibilidade e 
a possibilidade de comprovação. Em casos recebidos pelo Canal Ético, essa análise poderá ser 
solicitada ao fornecedor externo, incluindo a transcrição completa, quando necessário, 
preservando-se o sigilo do denunciante. 

Para as apurações complexas, o plano de investigação deverá, preferencialmente, incluir os 
seguintes elementos: 

a) ​fundamentação para abertura do caso 

b) ​principais fatos a serem apurados, incluindo, sempre que possível, quais as principais 
dúvidas que precisam ser respondidas 

c) ​normas legais ou políticas internas que possam ter sido violadas 

d) ​procedimento de apuração a ser adotado: 

i) ​ se haverá contato com o denunciante para solicitar maiores informações 

ii)  ​em havendo revisão de documentos, quais serão eles e quais palavras-chave serão usadas 

iii) ​análise de contratos e/ou transações, delimitando-se o escopo e problemática 

iv) caso o assunto seja completo, determinar quais entrevistas de entendimento serão 
necessárias para a compreensão genérica da situação  

v)  perícias ou avaliações técnicas 

vi) ​se haverá necessidade de entrevista com o denunciado e outras partes interessadas 

e) ​cronograma da apuração 

f) ​ outras medidas a serem adotadas 

Após a aprovação do plano, a área de Integridade e Ética poderá, conforme o grau de 
confidencialidade, comunicar os fatos ao Diretor/gestor do denunciado. Essa comunicação será 
adiada sempre que possível, para preservar a investigação. 

Se houver necessidade de coleta de documentos eletrônicos, a Diretoria de Tecnologia será 
acionada como apoio técnico a fim de garantir a integridade das evidências. Em casos de fraude, 
poderá ser contratada uma consultoria forense especializada na coleta de dados e na revisão 
eletrônica de materiais.  

Todos os acessos a dados eletrônicos, mesmo autorizados pela Comissão de Ética, serão 
registrados no sistema interno do Google e nas atas da Comissão, sendo arquivados com o 
número do caso. Recomenda-se a elaboração de um relatório de auditoria ao final da apuração. 

A área de Integridade e Ética poderá solicitar documentos ou análises técnicas adicionais à 
Comissão, que decidirá sobre sua aprovação. Entrevistas serão conduzidas conforme a relevância 
para o caso, mas poderão ser descartadas em situações em que (a) pode haver uma revitimização 
da vítima, (b) envolver colaboradores de empresas terceiras, (c) risco de expor a identidade do 
denunciante nos casos em que este tenha solicitado sigilo ou (d) gerar exposição indevida ao 
denunciado, ao denunciante e aos demais envolvidos.  

O processo de apuração será conduzido de forma rápida, sigilosa e confidencial. Após a 
investigação, os subcomitês elaborarão relatórios com os achados e submeterão suas conclusões 
para deliberação quanto a possíveis medidas disciplinares ou corretivas. Nos casos mais simples, 
os relatórios poderão ser inseridos diretamente na plataforma de gestão do Canal Ético, no campo 
de comunicações internas.  
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Os resultados das apurações não são compartilhados com terceiros e, dependendo da decisão, 
podem não ser informados nem ao gestor do denunciado. O denunciante receberá uma mensagem 
informando a conclusão do caso, reforçando o compromisso da empresa com a ética e as boas 
práticas. É proibido compartilhar os resultados das apurações com qualquer pessoa fora da 
Comissão de Ética, da área de Integridade e Ética, da área de Tecnologia ou da área de Gestão de 
Pessoas, que são envolvidas quando necessário. 

  4.3 Não-retaliação  

A não-retaliação é um princípio essencial nos processos de investigação e está prevista em 
diretrizes regulatórias nacionais e internacionais. A Casa dos Ventos e as empresas signatárias 
comprometem-se a proteger, de forma integral, os denunciantes de boa-fé contra qualquer tipo 
de retaliação, assegurando um ambiente seguro para o envio de relatos, formais ou informais, por 
meio dos canais disponíveis. 

Toda e qualquer denúncia poderá ser feita de forma sigilosa pelo Canal Ético ou diretamente pelos 
contatos institucionais da área de Integridade e Ética, ou por seus representantes. 

Como signatária do Pacto Global da ONU, a Casa dos Ventos reafirma seu compromisso com a 
ética, a integridade e a transparência, promovendo a cultura de reporte como parte de sua 
responsabilidade institucional. 

Caso o denunciante sofra ou perceba qualquer forma de retaliação, deverá comunicar 
imediatamente à área de Integridade e Ética ou à Comissão de Ética.  

  4.4 Medidas disciplinares  
A depender da gravidade dos fatos apurados, da multiplicidade de ocorrências, do grau hierárquico 
dos colaboradores e das circunstâncias dos fatos, a Comissão de Ética deverá concluir a apuração 
e determinar se há necessidade de implementar medidas de mitigação para a empresa, para a 
área e/ou para o Colaborador.  

No caso de medidas de mitigação para o Colaborador, as medidas disciplinares deverão seguir 
aquelas constantes da Consolidação das Leis do Trabalho que incluem: 

(a) advertência verbal 

(b) advertência escrita 

(c) afastamento temporário 

(d) demissão sem justa causa 

(e) demissão por justa causa 

 

No caso de funcionários de empresas terceirizadas ou prestadoras de serviços, as medidas 
disciplinares deverão ser decididas pelos respectivos empregadores, com ciência à Casa dos 
Ventos, já que esta solicita e acompanha as apurações de qualquer relato envolvendo terceiros 
ocorrido em suas unidades.   

A deliberação sobre as medidas disciplinares deverá considerar, ainda, as avaliações pretéritas dos 
Colaboradores, a matriz de medidas disciplinares da Casa dos Ventos e, ainda, o caráter educativo 
de certas medidas.  
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  4.5 Remediações 
 

Quando a apuração de um relato indicar a necessidade de remediação, seja em nível institucional, 
setorial ou procedimental, a Comissão de Ética orientará a área de Integridade e Ética a acionar as 
áreas envolvidas para iniciar as tratativas de melhoria. 
 
Com base na Diretiva de Criação de Políticas, a área de Integridade e Ética, em conjunto com a 
área de negócio, avaliará as falhas que originaram o relato e definirá as ações corretivas 
apropriadas, que poderão incluir: elaboração de novas políticas, atualização de normas existentes, 
implementação de novos procedimentos ou realização de treinamentos específicos. 
 
Dependendo da gravidade do caso e da deliberação da Diretoria ou do Conselho de Administração, 
os fatos poderão ser comunicados às autoridades competentes, especialmente quando 
envolverem ilícitos ou violações com potencial de gerar impactos civis, administrativos, criminais 
ou reputacionais para as empresas. 

 

5 Compromissos Públicos 
A Casa dos Ventos pauta suas atividades pela integridade e pelo desenvolvimento sustentável, 
fundamentando suas diretrizes em marcos de referência nacionais e internacionais de governança 
e ética.  
 
A Companhia adota as diretrizes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) como referencial para uma conduta empresarial responsável. Nossas políticas incorporam 
esses padrões globais, com foco nos seguintes pilares: Transparência e Ética, Direitos Humanos, 
Direitos Trabalhistas e práticas anticorrupção.   
 
Adicionalmente, a Casa dos Ventos é signatária do Pacto Empresarial pela Integridade e contra a 
Corrupção, iniciativa liderada pelo Instituto Ethos. Ao aderir a este pacto, a empresa reafirma seu 
compromisso público de mobilizar esforços no combate à corrupção e ao suborno, promover um 
ambiente de negócios íntegro e transparente no mercado brasileiro e implementar mecanismos de 
controle e conformidade que assegurem a ética ao longo da cadeia de valor. 
 

6 Disposições finais 
A presente Política deverá ser adotada imediatamente após aprovação pelas Diretorias das 
Empresas. 

Qualquer violação ao disposto nessa Política deverá ser imediatamente reportada ao Canal Ético, 
por meio do site www.contatoseguro.com.br/casadosventos ou pelo telefone 0800 800 8484, 
ambos disponíveis 24 horas por dia, 7 dias por semana. 

Além disso, você poderia falar diretamente com a área de Integridade e Ética em 
compliance@casadosventos.com.br, com os membros da Comissão de Ética em 
comitedeetica@casadosventos.com.br (para a Casa dos Ventos) ou 
comite.cver@casadosventos.com.br  (para a CDV Desenvolvimento). 
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Todas as comunicações com a área de Integridade e Ética são estritamente confidenciais, e 
informações adicionais, como treinamentos, estão disponíveis na intranet e na ferramenta de 
gestão de Integridade e Ética.  

7 Aprovações 
SR. MÁRIO ARAÚJO ALENCAR ARARIPE  

CASA DOS VENTOS  S.A.  

CASA DOS VENTOS COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.  

CDV DESENVOLVIMENTO S.A. 

DEMAIS EMPRESAS PARTICIPANTES 

 

8 Controle de Versões 
As Políticas da Casa dos Ventos deverão ser revisadas a cada 2 (dois) anos.  

Eventuais mudanças não substanciais à Política não demandarão uma nova publicação de versão  
ou coleta de aceite dos colaboradores, porque (a) as modificações serão aprovadas em reunião/ata 
e de acordo com a governança e (b) as modificações serão refletidas nos materiais de 
comunicação e nos formulários existentes no Canal Ético.  

 

Versões   Data  Ato  Ferramenta 

1º Versão 04/02/2020 Criação  

1ª Revisão 19/02/2024 Atualização  

2ª Revisão 19/09/2025 Atualização  

3ª Revisão 17/03/2026 Atualização com a nova nomenclatura da área, bem 
como inserção de nossos compromissos 

públicos 
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